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A data-base 2014 já começou. Até 21/3, 
assembleias nas unidades para definir 

nossa Pauta de sentação de sugestões à Pauta Unificada. Após 
agendar a assembleia nas unidades, as subseções da Adunesp devem informar 
data e local para adunesp@adunesp.org.br. Posteriormente, para o mesmo e-

mail, informe os resultados. 
- 25/3, terça-feira: Nova reunião do F6, na sede da Adusp, às 10h, para avaliação do retorno das assembleias, 
na perspectiva de fechamento da Pauta neste dia. 
- 28/3, terça-feira: Protocolo da Pauta Unificada junto à presidência do Cruesp, que se encontra na Unicamp.  
 
 É hora de iniciarmos a mobilização pelas nossas reivindicações.  

 
 

................................................................................................... 
 

Adunesp apoia greve nas ETECs e FATECs 
 

 
Os funcionários e professores das escolas técnicas (ETECs) e faculdades de tecnologia (FATECs), 

mantidas pelo Centro Paula Souza, estão em greve desde o dia 17/2. A greve da categoria tem como ponto 
central o novo plano de carreira. O plano estava engavetado desde 2011 e somente no dia 28/2/2014, diante da 
pressão da greve, o governo o enviou à Alesp, na forma de projeto de lei (PLC 07/2014).  

No entanto, abriu-se um novo problema: o plano que havia sido negociado com o Sindicato da 
categoria (o Sinteps, que integra o Fórum das Seis) durante o ano de 2013 sofreu profundos cortes em relação 
ao que foi enviado à  Alesp. Além de um expressivo rebaixamento nas tabelas salariais, vários direitos foram 
cortados: licença maternidade de 180 dias para as celetistas, Sexta Parte, auxílio alimentação, auxílio 
transporte, entre outros.  

Diante deste quadro, a greve prossegue até hoje e a expectativa da categoria é que os deputados 
aceitem e aprovem as emendas apresentadas pelo Sinteps, que visam a devolver ao projeto os itens cortados. 
Mais de 100 unidades do Centro (entre ETECs e FATECs) registram greve, mesmo diante da enorme pressão 
exercida pelo governo, com ameaça de corte de ponto e de substituição dos grevistas.  

No dia 11/3, a entidade promoveu um ato público no Vão Livre do MASP, que recebeu participantes 
de todo o estado. O presidente da Adunesp, João da Costa Chaves Júnior, compareceu ao ato e conferiu apoio 
à luta dos trabalhadores. 

Vinculado à Unesp desde a sua criação, o Centro Paula Souza vem sendo duramente atacado pelo 
governo estadual. Desde 1996, num flagrante desrespeito à lei do vínculo, o governo deixou de pagar aos 
funcionários e professores das ETECs e FATECs os reajustes concedidos pelo Cruesp às universidades. Este é 
um dos principais elementos que determinam o forte arrocho salarial da categoria. 
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Plenária da Adunesp indica: Manter 
a greve e avaliar o movimento

Assembleias de base devem debater conjuntura 
e remeter posicionamento à próxima plenária, 

marcada para 10/8, em Bauru

 A Adunesp realizou nova plenária estadu-
al nesta quarta-feira, 3/8/2016, no Instituto de 
Artes, em São Paulo. A partir dos posicionamen-
tos trazidos pelos representantes docentes pre-
sentes e das discussões que ocorreram, ficaram 
explicitados alguns dos temas que mais preocu-
pam a comunidade unespiana neste momento: 
a quebra de isonomia e o arrocho salarial; e a 
questão da contratação dos professores substi-
tutos. São duas dimensões distintas – e perver-
sas – do modo de administrar a crise de financia-
mento das universidades públicas paulistas. 
 A reitoria da Unesp diz que não há recur-
sos para a concessão dos ridículos 3% já apli-
cados aos servidores técnico-administrativos 
e docentes da USP e da Unicamp, nem para a 
contratação de toda a demanda de professores 
substitutos encaminhada pelos departamentos 
de ensino. A solução “final” adotada pela reito-
ria da Unesp é que nós, docentes, trabalhemos 
mais e ganhemos menos pelo nosso trabalho – 
não reclame, trabalhe! E a qualidade das nossas 
graduações, da produção de conhecimento e da 
prestação de serviços à comunidade não vem ao 
caso. Devemos, em sacrifício pela crise, abdicar 
da dignidade do nosso trabalho e do futuro da 
nossa universidade. 
 A avaliação dos presentes é que temos que 
ter respostas à altura da gravidade destas ques-
tões. As razões que nos levaram à greve perma-
necem na ordem do dia. O indicativo da plenária 
é pela continuidade da greve e a realização de 
assembleias de base para avaliar o movimento. 
As reflexões geradas nestas assembleias serão 
levadas à próxima plenária estadual da Adu-
nesp, que será realizada em Bauru, no dia 10/8, 
próxima quarta-feira. 
 Nas assembleias de base, também devem 
ser discutidas a viabilidade e a pertinência de ati-

vidades durante a realização do CO especial de 
comemoração dos 40 anos da Unesp, marcado 
para 22/8, em festa a ser realizada na Sala São 
Paulo, na capital. A avaliação é que, embora te-
nhamos muito a comemorar, como fruto destas 
quatro décadas de ensino, pesquisa e extensão de 
qualidade, não há dúvidas de que a conjuntura 
atual ameaça destruir tudo o que conquistamos.
 Outra deliberação da plenária foi a apro-
vação de uma carta a ser enviada aos presiden-
tes de Congregações das unidades. O documento 
solicita que as Congregações assumam posição 
contrária ao aprofundamento da precarização 
do trabalho docente, recusando-se a atribuir aos 
docentes em RDIDP a incumbência de ministrar 
aquelas disciplinas para as quais a demanda de 
substitutos não foi atendida, bem como façam 
gestões junto à Reitoria para solucionar o proble-
ma. A plenária considera que, assim proceden-
do, as Congregações estarão dando uma enorme 
contribuição para o resguardo da dignidade do 
trabalho docente, defendendo o tripé ensino-
-pesquisa-extensão que sustenta a qualidade da 
nossa universidade. A carta segue em anexo.
 Ao final da plenária, uma comitiva de re-
presentantes dirigiu-se à reitoria da Unesp. O ob-
jetivo era conversar com o reitor Durigan sobre 
duas questões centrais: a isonomia salarial e a 
necessidade de contratação de professores subs-
titutos. No entanto, como o reitor não estava pre-
sente, a comitiva foi recebida pelo chefe de gabi-
nete substituto, o Prof. Jorge Roberto Pimentel, e 
retornará nesta quinta-feira, 4/8. 
 Por fim, a plenária aprovou a necessida-
de de realizar um debate presencial entre as três 
chapas que concorrem à reitoria da Unesp, para 
extrair deles suas propostas para questões gerais 
da universidade e, também, questões presentes 
na atual greve.
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Dezembro terminou sem que os servidores docentes 
e técnico-administrativos estatutários da Unesp – cerca de 
12.700 trabalhadores – recebessem o seu 13º salário. 

O último comunicado emitido pela Reitoria, em 
21/12/2018, limitou-se a informar que não havia nenhuma 
“novidade” sobre o assunto, ou seja, o governador 
cessante Márcio França não havia atendido ao pedido de 
suplementação de verbas feito pela Universidade. Ainda 
segundo o comunicado, caso o crédito suplementar extra-
limite não se concretizasse, seria convocada uma reunião 
extraordinária do Conselho Universitário na segunda 
quinzena de janeiro de 2019, “com o propósito de discutir 
e de revisar o orçamento de 2019, à luz da necessidade do 
pagamento do 13º salário referente ao ano de 2018 para os 
servidores autárquicos”. 

Em reunião com a Adunesp e o Sintunesp no 
dia 12/12/2018, véspera do ato convocado pelo Fórum 
das Seis durante realização do CO, conforme noticiado 
imediatamente nas redes da Adunesp, o reitor Sandro 
Valentini admitiu que a Universidade tinha reservas em 
valores “quase suficientes” para arcar com o pagamento do 
13º salário dos estatutários, mas que o seu uso deixaria o 
caixa descoberto em 2019. 

13º salário 
Reitoria pode e deve pagar já! Adunesp 

indica assembleias de base para 
impulsionar mobilização

Chegado o mês de janeiro, NADA impede que a 
Reitoria faça o imediato pagamento do 13º salário aos seus 
estatutários ad referendum de decisão do CO. 

Relegar a definição do pagamento para uma reunião 
extraordinária do CO, sem data definida, obviamente 
significa um claro menosprezo para com a vida de dezenas 
de milhares de pessoas. A despeito das dificuldades 
financeiras, as contas diversas da instituição seguem em dia 
e nenhum fornecedor deixou de receber. 

Postergar a quitação desse direito dos servidores 
– fevereiro, março...? – é reiterar uma clara opção política 
da atual administração: bancar a instituição com recursos 
obtidos por meio do arrocho salarial – os 3% da data-base de 
2016 continuam em aberto –, do congelamento das carreiras 
e das contratações, no confisco de direitos. 

O não recebimento do 13º salário na data prevista 
trouxe constrangimentos pessoais, dívidas não pagas, 
juros sobre juros, novos endividamentos... mas nada disso 
parece sensibilizar a direção da Universidade, afinal, alguns 
recebem bolsas e têm como se defender desta situação, ao 
contrário da imensa maioria dos servidores estatutários. 

Assembleias de base e Plenária Estadual
 No dia 13/12/2018, o Fórum das Seis realizou um 
belo ato em frente à Reitoria da Unesp, por ocasião da 
reunião do Conselho Universitário. Caravanas de vários 
campi da Unesp compareceram, sendo apoiadas por 
representações da USP, Unicamp e Centro Paula Souza.
Agora, temos que ampliar essa mobilização.

A Adunesp orienta suas subseções sindicais e 
representantes de base a realizarem assembleias de base até 
o dia 14/1 para debater a seguinte pauta:
- Mobilização pelo pagamento do 13º salário, com avaliação 
da possibilidade de greve da categoria;
- Indicação de delegados ao 38º Congresso do Andes – 
Sindicato Nacional (28/1 a 2/2/2019, em Belém/PA). Sobre 
esse ponto, leia mais no box específico.

 Os indicativos das assembleias de base serão 
avaliados em Plenária Estadual da Adunesp, agendada para 
15/1, em São Paulo, às 10 horas, com a mesma pauta das 
assembleias de base.
  

Ações judiciais
No dia 30/11/2018, a Assessoria Jurídica da 

Adunesp ajuizou mandado de segurança coletivo 
(MSC), com o objetivo de garantir o recebimento do 
13º salário pelos servidores estatutários da Unesp. 

O MSC está tramitando na 12ª Vara da Fazenda 
Pública, sob o número 1059514-72.2018.8.26.0053. No 
dia 3/12, o juiz Adriano Marcos Laroca deu um primeiro 
despacho, alegando que, “a despeito da urgência”, 
entende ser razoável aguardar o envio de informações 
por parte da Unesp, para depois apreciar o pedido de 
liminar. Depois disso, não houve movimentação no 
processo.

O Sintunesp também ajuizou ação pelo 13º 
salário e o andamento é semelhante ao da Adunesp, ou 
seja, sem decisão até o momento.
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A sessão do Conselho Universitário (CO) de 25/6/2020 
marcou a posse dos novos conselheiros, para um mandato de 
dois anos, entre eles os eleitos pelo Chapão da Adunesp. No dia 
seguinte, reuniu-se o Colégio Eleitoral da Unesp, composto por 
todos os membros do CO, do CADE e do CEPE, com o objetivo 
de iniciar o processo sucessório da reitoria da Unesp (veja box).

Bastante longa – das 9h às 19h – a sessão de 25/6 não 
deu conta de todos os itens de pauta, que foram remetidos para 
uma extraordinária no dia 3/7.

A seguir, a partir do relato feito pelos membros do Cha-
pão da Adunesp, confira um resumo dos principais pontos discu-
tidos. A partir de agora, a Adunesp divulgará boletins com infor-
mes dos colegiados logo após cada reunião.

Covid-19 e Unesp
	 A presidente do Comitê Unesp Covid-19, a médica Lud-
mila Cândida de Braga deu informes sobre a pandemia. Ela des-
tacou que o cenário geral continua desfavorável e informou que o 
Comitê segue atuando no plano de retomada para quando chegar 
o momento, em sintonia com as linhas gerais do Plano São Paulo. 
“Não será apenas uma faxina nas unidades. Vamos ter que modi-
ficar práticas de trabalhar, ensinar, comportamento social. Temos 
que ter tempo para fazer o planejamento com cuidado”, adiantou. 
	 Vários conselheiros intervieram para manifestar preocu-
pação quanto às reais condições de retorno presencial. Represen-
tantes da Adunesp e do Sintunesp – cada qual tem um membro no 
CO, sem direito a voto – cobraram novamente a participação das 
entidades no debate sobre o assunto.

Situação econômica
O professor José Roberto Ruggiero, assessor da Pró-

-Reitoria de Planejamento Estratégico e Gestão (Propeg), disse 
que a previsão, até aquele momento, era que a Unesp deixará de 
receber cerca de R$ 285 milhões neste ano, devido à queda na 
arrecadação do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Ser-
viços (ICMS), que mantém as universidades estaduais paulistas. 

O presidente da Comissão de Orçamento, professor 
Cláudio Paiva, interveio para reforçar a proposta de que a revisão 
orçamentária ocorra somente a partir de agosto, de modo que te-
nhamos mais indícios sobre três questões:
- qual é a dimensão temporal da crise? 
- qual é a profundidade da crise?
- qual é a resposta fiscal à crise? Virá para as universidades uma 
parte do socorro que o governo federal está passando aos esta-
dos? Ou será que vamos receber apenas a “parte ruim” da LC 
173/2020, que é o congelamento salarial, a suspensão das promo-
ções e dos concursos etc.? 
	 Vários conselheiros usaram a palavra para cobrar da 
reitoria uma postura pública mais enérgica em relação ao gover-
no, para que este garanta, pelo menos, os valores previstos para 
o orçamento das universidades estaduais quando da aprovação 

Em junho, CO teve posse dos novos e 
debate sobre Lei de Inovação, fusão 

Rosana/Prudente e regulamentação da AJ
da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) em 2019, a viger em 
2020. Também enfatizaram a necessidade de garantir os salários, 
benefícios e direitos.

Ensino remoto 
	 A apresentação “IEP3 - Práticas pedagógicas no con-
texto da transformação digital” gerou vários questionamentos. 
A pró-reitora de Graduação, professora Gladis Massini-Cagliari, 
falou sobre as iniciativas do Instituto de Educação e Pesquisa em 
Práticas Pedagógicas (IEP3). Auxiliada por outros membros do 
IEP3, informou a intenção de montar 30 estúdios nas bibliotecas, 
para a produção de materiais pedagógicos.

Alguns conselheiros manifestaram preocupação com 
a forma acelerada com que surgiram as propostas, em final de 
mandato, aproveitando-se do momento da pandemia para tentar 
impor tais propostas, sem que se estabeleça um debate com a co-
munidade acadêmica, especificamente sobre o papel e o espaço 
que devem ter as ferramentas de ensino à distância. 
 

 Inovação tecnológica
	 Adiado da reunião anterior do CO, o item “Minuta de 
resolução que dispõe sobre o Regulamento da Lei de Inovação 
no âmbito da Unesp” consumiu mais da metade da reunião. O 
adiamento havia ocorrido após pedido de vistas do conselheiro 
Marcelo Carbone Carneiro.
	 Carbone apresentou suas sugestões e, para surpresa dos 
presentes, a mesa tentou colocar o item em votação, sem espaço 
para debates, numa clara tentativa de impedir o pensamento crí-
tico e a reflexão no CO. Após várias cobranças, inclusive de con-
selheiros que se mostravam favoráveis à minuta, o reitor Sandro 
Valentini acabou tendo que em abrir espaço para as falas.
	 A Adunesp, que apresentou sua proposta de rejeição da 
resolução que recepciona o Marco Legal de Ciência e Tecnologia 
(MLCT) no arcabouço jurídico da Unesp,  havia divulgado, an-
teriormente à sessão do CO, um documento crítico questionando 
o acolhimento, no âmbito da Universidade, das leis de inovação 
tecnológica vigentes no país, por considerá-las lesivas à autono-
mia universitária, entre outras coisas também muito graves. O 
estudo pode ser obtido no site da Adunesp.
	 Nas falas contrárias à aprovação do documento, foi des-
tacado o perigo de estabelecer regras que dão enorme poder para 
as empresas privadas interferirem no funcionamento da Univer-
sidade. A proposta da reitoria estabelece vantagens financeiras 
para uma produção específica e direcionada de conhecimento 
passível de auferir lucro para setores particulares da sociedade, o 
que colide com a natureza pública da Universidade. Propicia que 
o desenvolvimento científico e tecnológico esteja subordinado a 
interesses privados, e acena com a possibilidade de remuneração 
diferenciada para quem realiza pesquisa de interesse privado den-
tro da universidade pública, e cujo trabalho tem a 
mesma natureza, intensidade e importância daque-



le realizado pelos demais servidores envolvidos com outras áreas 
do conhecimento não diretamente direcionados às exigências do 
mercado, como as ciências básicas, as artes ou as ciências sociais.
	 A votação final apresentou 58 votos a favor da aprovação 
da minuta, 18 contrários e 6 abstenções.

Fusão Rosana/Prudente foi rejeitada
O item que tratava da proposta de fusão entre os campi 

de Rosana e Presidente Prudente foi discutido na sessão extraor-
dinária do CO, em 3/7. O debate foi bastante rico, com seguidas 
intervenções de conselheiros do Chapão da Adunesp, do Chapão 
Sintunesp/Associações e de vários outros.

A discussão foi situada no cenário da expansão ocorrida 
na Unesp a partir dos anos 2000, como forma de entender a atual 
situação dos campi experimentais da Unesp. A sessão do CO que 
aprovou a criação de novos campi e cursos aconteceu em 2002, 
no campus de Araçatuba, por decisão do então reitor José Car-
los de Souza Trindade, na tentativa de evitar as manifestações da 
comunidade. A sessão foi cercada pela polícia militar, num dos 
episódios mais constrangedores da história da Universidade. Em 
sintonia com o governador da época, Geraldo Alckmin, que ha-
via decidido fazer da expansão sua vitrine eleitoral, a reitoria da 
Unesp encampou passivamente a proposta. A Adunesp e o Sintu-
nesp, bem como as entidades estudantis, fizeram uma campanha 
para mostrar que, embora francamente favoráveis à expansão de 
vagas públicas, não podiam se calar diante da farsa armada: não 
havia garantia alguma de verbas perenes para os novos cursos e 
campi. 

As entidades nunca deixaram de lutar pela ampliação de 
recursos públicos para as três universidades, e para que os novos 
campi, uma vez criados, tivessem o mesmo tratamento que os de-
mais por parte da administração central - o que, até o presente, 
ainda não aconteceu - ao mesmo tempo que sempre reivindicaram 
das reitorias uma postura pública de cobrança junto ao governo do 
estado, o que raramente ocorreu nestes últimos anos.

Passadas quase duas décadas desde então, usar a falta 
de financiamento público como justificativa para o fechamento 
desses campi ou cursos denuncia o caráter eleitoreiro e irrespon-
sável que patrocinou a sua criação. A luta agora é por garantir o 
financiamento necessário para que estas unidades tenham plenas 
condições de se desenvolverem e se consolidarem, pois são rele-
vantes ao desenvolvimento de suas respectivas regiões e para a 
Unesp como um todo.

Os conselheiros também destacaram o fato de que o 
Conselho Diretor de Rosana havia se manifestado contrário à fu-
são, e isso deveria ser respeitado. Ao mesmo tempo, reforçaram 
a necessidade de discussão mais ampla não só acerca da susten-
tabilidade dos cursos locais – Turismo e Engenharia de Energia 
–, como sugerido pelo Conselho Diretor de Rosana, mas também 
dos demais campi que tenham cursos em situação semelhante. 

Colocada em votação, a proposta de fusão foi rejeitada 
por ampla maioria: 57 votos contrários, 14 a favor e 5 abstenções.

Regulamentação da AJ da Unesp
Também remetida para a sessão extra do CO em 3/7, a 

proposta de minuta de resolução que modifica o regulamento in-
terno da Assessoria Jurídica na Unesp rendeu um longo debate. O 
item já havia sido debatido na reunião do CADE, em junho.

Segundo informes da mesa, a necessidade de pautar essa 
reestruturação deve-se a exigências do Ministério Público. Acio-
nado após receber denúncias de que haveria irregularidades nas 

AJs das três universidades e do Tribunal de Contas, o MP teria 
divulgado parecer em que estaria apontando a necessidade de que 
o mecanismo de entrada de procuradores na Universidade fosse 
por concurso público. No mesmo parecer, que não foi exposto 
aos conselheiros do CO, o MP teria destacado que o atual corpo 
de procuradores, com exceção do procurador chefe, deveria ser 
dispensado.  

No entendimento da reitoria, a aprovação da minuta, em-
bora não preveja a dispensa dos procuradores atuais, atenderia ao 
MP. Com a proposta apresentada, a carreira do procurador passa-
ria a ser semelhante ao do servidor técnico-administrativo, com 
ingresso por concurso, como advogado (escala 39-A). No entanto, 
o professor Leonardo Theodoro Büll, pró-reitor de Planejamento 
Estratégico e Gestão (Propeg), ressaltou o fato de que a Univer-
sidade não poderá abrir novos concursos até o final de 2021, por 
conta das exigências da LC 173/2020.

Colocada em votação, a minuta foi aprovada por 56 vo-
tos, com 18 contrários e 8 abstenções, mas sem prejuízo de des-
taques, que foram discutidos na sequência. Ficou no ar, inclusive 
entre vários conselheiros que votaram favoravelmente à aprova-
ção da minuta, a dúvida se a medida seria suficiente para atender 
ao MP.

Indicações do CO para outros órgãos
	 Um dos pontos de pauta do CO em 25/6 foi a indicação 
de conselheiros para outros colegiados. Entre os docentes, foram 
indicados:
- Uma dupla (titular e suplente) para o CEPE: (Dionizio Pas-
choareli Júnior/Marcelo Batista Hott)
- 4 duplas (titular e suplente) ao CADE: Elaine Maruia Sgavioli 
Massucato/Maria Antônia Ramos de Azevedo. José Gilberto de 
Souza/Deivis Peres Bispo dos Santos, Anderson Deo/Fabio Stuc-
chi Vannucchi, Sérgio Luís Felisbino/Marcos Franke Pinto.
- Um docente para Comissão de Contratação Docente (CCD): 
Marize Mattos Dall-Aglio Hattnher

Colégio Eleitoral
No dia 26/6, aconteceu a primeira reunião do Colégio Eleito-

ral da Unesp, com o objetivo de organizar o processo eleitoral para a 
sucessão na reitoria. O Colégio é formado pelos conselheiros do CO, 
do CADE e do CEPE. 

A reunião aprovou a constituição da Comissão Eleitoral 
Central (CEC). Foram indicados os professores Ana Elisa Périco 
(posteriormente, indicada presidente), Jean Marcos de Souza Ribeiro, 
Carlos Frederico Wilcken, Glauco Issamu Myyahara e Rogério Edu-
ardo Garcia (titulares) e Guilherme Henrique Barros de Souza e Sér-
gio Romagnolo (suplentes); dos servidores técnico-administrativos: 
Valdomiro Rodrigues de Souza e Araldo José Milanesi Vieira (como 
titulares) e João Paulo Zanette (suplente).

Em 29/6/2020, a Secretaria Geral encaminhou às unida-
des universitárias a proposta para a regulamentação do processo de 
consulta eleitoral à comunidade, organizada pela Comissão Eleitoral 
Central (CEC). As Congregações e Conselhos Diretores deverão se 
manifestar sobre essa proposta e enviar suas contribuições para a 
CEC até o dia 17 de julho. Tomando como base estas contribuições, 
a CEC elaborará uma proposta de regulamentação do processo de 
consulta eleitoral, que será enviado ao Colégio Eleitoral para apre-
ciação e deliberação em 30 de julho. 

A Adunesp produziu um boletim especial, em que 
apresenta as bandeiras históricas da entidade à comunida-
de. Disponível no site (Adunesp viaNET 182)
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	 Também para um mandato de dois anos, os novos conse-
lheiros tomaram posse no Conselho de Ensino, Pesquisa e Exten-
são Universitária (CEPE), em reunião realizada em 9/6/2020. En-
tre os empossados, estavam os membros do Chapão da Adunesp.
	 Diversos conselheiros, especialmente os eleitos pelo 
Chapão, levantaram 3 grandes preocupações: a) como fica a si-
tuação dos professores substitutos?; b) qual a tramitação da nor-
matização da extensão; c) faz sentido fazer planejamento de 2020 
dos departamentos em setembro no meio da pandemia? Nenhuma 
dessas questões foi incluída na pauta e as referências e respostas 
às preocupações levantadas foram en passant. São temas que serão 
cobrados pelos membros do Chapão nas próximas reuniões do co-
legiado.
Nesta reunião, também foram feitas indicações do CEPE para ou-
tros colegiados e comissões:
Para o CADE - Foram indicados dois pares (titular e suplente):
- Berenice Camargo Damasceno/Ana Elisa Périco e Andréia Affon-
so Barreto Montandon/Doris Hissako Matsushita .
Para a Comissão de Contratação Docente - Foram indicados três 

	 Com mandato de dois anos, os novos conselheiros tomaram 
posse no Conselho de Administração e Desenvolvimento (CADE) na 
reunião extraordinária de 17/6/2020. Entre os empossados, estavam 
os membros do Chapão da Adunesp.
	 Além da posse, a reunião teve indicações de docentes e téc-
nico-administrativos do CADE para outros colegiados e comissões: 

Comissão de Orçamento – Houve indicação de 3 representantes do-
centes e 2 técnico-administrativos. Os docentes – membros do Cha-
pão da Adunesp – foram Jean Marcos de Souza Ribeiro, Milton Viei-
ra do Prado Jr. e Sebastião Neto Ribeiro Guedes. Entre os servidores, 
também membros do Chapão Sintunesp/Associações, os indicados 
foram Jorge Guilherme Cerigatto e Valdomiro Rodrigues de Souza. 

Comissão Técnica dos Centros de Convivência Infantil (CTCCI) 
– Estava prevista a indicação de um representante psicólogo e um 
pedagogo. Contando com o voto dos membros do Chapão Sintunesp/
Associações e do Chapão da Adunesp, foram indicadas:
- Psicólogo: as professoras Claudia Aparecida Valderramas Gomes 
(FCL/Assis) como titular e Flávia da Silva Ferreira Asbahr (FC/Bau-
ru) como suplente.
- Pedagogo: as professoras Eliza Maria Barbosa (FCL/Araraquara) 
titular e Elieuza Aparecida de Lima (FFC/Marília) como suplente.

Por sugestão de um conselheiro do Chapão da Adunesp, 
acatada pela mesa, ficou definido que, em reunião ordinária futura, a 
comissão faça uma apresentação de suas atividades. 

Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão (CEPE) – Estava pre-
vista a indicação de uma dupla de docentes (titular e suplente) para 
o CEPE, para o qual se elegeram os conselheiros Sérgio Mauro Ro-
magnolo e Eduardo Custódio Gasparino, do Chapão Adunesp.

Vice-presidência do CADE – A presidência do CADE sempre é 
exercida pelo pró-reitor de Planejamento Estratégico e Gestão (Pro-

Reunião do CADE em 17/6 teve 
posses e debate sobre CTIs

peg), atualmente o professor Leonardo Theodoro Büll. Já o vice-
-presidente precisa ser eleito entre os membros do colegiado. Houve 
dois inscritos: O professor Rogério Eduardo Garcia, indicado pelo 
professor Büll, e o professor Milton Vieira do Prado Júnior, indicado 
pelo Chapão da Adunesp e com o apoio do Chapão Sintunesp/Asso-
ciações. Milton obteve 10 votos, contra 7 de Rogério, passando a ser 
o novo vice-presidente do colegiado.

Colégios Técnicos estavam na pauta
Além das posses e indicações, havia um item na pauta – 

Minuta de portaria que dispõe sobre a criação da estrutura e com-
petências para o exercício da Supervisão Delegada na Unesp, junto 
aos Colégios Técnicos – que gerou bastante discussão. 
	 A minuta prevê a “criação de uma estrutura para o exercí-
cio da Supervisão Delegada, com a finalidade de acompanhar e de 
assessorar as atividades executadas no âmbito dos Colégios Técni-
cos, prover os aportes técnicos, administrativos, metodológico e pe-
dagógico nos cursos de educação básica e de educação profissional 
técnica de nível médio existentes na Unesp”.  Para isso, seria criada a 
figura do Dirigente de Ensino na Unesp e, para cada um dos colégios 
técnicos da Universidade – Bauru, Jaboticabal e Guaratinguetá – o 
posto de Supervisor de Ensino. Segundo a mesa do CADE, a medida 
tem o objetivo de adequar a Unesp a uma resolução do Conselho 
Estadual de Educação, de 15/3/2017.
	 Os novos conselheiros apontaram a dificuldade em aprovar 
a matéria sem amplo conhecimento do tema. Além disso, foi levan-
tado o fato de que, por se tratar de uma alteração de estrutura, a pro-
posta deveria passar pela Comissão de Estruturas e de Funções Ad-
ministrativas (CEAFA), e não apenas pela Assessoria Jurídica (AJ) 
da Universidade, como ocorreu. Frente às argumentações, o item foi 
retirado da pauta e deverá retornar na reunião ordinária de agosto.

CEPE teve primeira sessão com novos 
conselheiros em 9/6 

representantes, um de cada grande área: Fernando Pinhabel Ma-
rafão (Exatas), Raul Borges Guimarães (Humanas) e Andréia 
Affonso Barreto Montandon (Biológicas).

Outros pontos
	 Na sessão do CEPE em 9/6, foram aprovadas alterações 
curriculares no curso de Odontologia (Araraquara) e de Pedagogia 
(Marília).
	 A discussão sobre a proposta de alteração no período de 
oferecimento do Curso de Matemática – Licenciatura, de Presiden-
te Prudente, de matutino para integral, foi retirada de pauta, com 
a indicação de que o Conselho de Curso e a Direção da unidade 
enviem suas justificativas.

A solicitação de reconsideração da decisão referente à re-
gularização do Centro Jurídico Social (CJS), Unidade Auxiliar da 
Faculdade de Ciências Humanas e Sociais de Franca, foi aprovada. 

A solicitação de reconsideração da decisão referente à re-
gularização do Centro de Estudos da Educação e da Saúde (CEES), 
Unidade Auxiliar da FFC de Marília, também foi aprovada. 
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